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NFe - Empresas Simples Nacional - Códigos CRT e CSOSN 

Códigos de Detalhamento do Regime e da Situação TABELA A – Código de Regime Tributário – CRT  

 

1 – Simples Nacional 

2 – Simples Nacional – excesso de sublimite da receita bruta (sublimite de receita bruta fixado por alguns 

estados que possuem PIB reduzido, e estiver impedido de recolher o ICMS/ISS por esse regime, conforme 

arts. 19 e 20 da LC 123/2006 - RS NÃO TEM) 

3 – Regime Normal  

 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

O código 1 será preenchido pelo contribuinte quando for optante pelo Simples Nacional. 

O código 2 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional mas que tiver ultrapassado o 

sublimite de receita bruta fixado pelo estado/DF e estiver impedido de recolher o ICMS/ISS por esse regime, 

conforme arts. 19 e 20 da LC 123/2006. 

O código 3 será preenchido pelo contribuinte que não estiver na situação 1 ou 2. 

 

Código de Situação da Operação no Simples Nacional – CSOSN  

 

101 – Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito – Classificam-se neste código as 

operações que permitem a indicação da alíquota do ICMS devido no Simples Nacional e o valor do crédito 

correspondente. 

 

102 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito – Classificam-se neste código as 

operações que não permitem a indicação da alíquota do ICMS devido pelo Simples Nacional e do valor do 

crédito, e não estejam abrangidas nas hipóteses dos códigos 103, 203, 300, 400, 500 e 900. 

 

103 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta – Classificam-se neste código as 

operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional contemplados com isenção concedida para faixa 

de receita bruta nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

201 – Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição 

tributária – Classificam-se neste código as operações que permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 

pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 

 

202 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição 

tributária – Classificam-se neste código as operações que não permitem a indicação da alíquota do ICMS 

devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e não estejam abrangidas nas hipóteses dos códigos  
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103, 203, 300, 400, 500 e 900, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 

 

203 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com cobrança do ICMS por 

substituição tributária – Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples 

Nacional contemplados com isenção para faixa de receita bruta nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 

 

300 – Imune – Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 

contempladas com imunidade do ICMS. 

 

400 – Não tributada pelo Simples Nacional – Classificam-se neste código as operações praticadas por 

optantes pelo Simples Nacional não sujeitas à tributação pelo ICMS dentro do Simples Nacional. 

 

500 – ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por antecipação – 

Classificam-se neste código as operações sujeitas exclusivamente ao regime de substituição tributária na 

condição de substituído tributário ou no caso de antecipações. 

 

900 – Outros – Classificam-se neste código as demais operações que não se enquadrem nos códigos 101, 

102, 103, 201, 202, 203, 300, 400 e 500. 

 

NOTA EXPLICATIVA: 

 

O Código de Situação da Operação no Simples Nacional – CSOSN será usado na Nota Fiscal Eletrônica 

exclusivamente quando o Código de Regime Tributário – CRT for igual a “1 – Simples Nacional″, e 

substituirá os códigos da Tabela B – Tributação pelo ICMS do Anexo Código de Situação Tributária – CST 

do Convênio s/nº de 15 de dezembro de 1970. 

 

 

Ajuste SINIEF nº 3, de 09.07.2010 – DOU 1 de 13.07.2010  

 

 

Diferenças CSOSN 101, 400 e 900: 

 

101 : Todas operações que são tributadas.  

Ex. 5.101, 5.102, 5.103, 5.107, 5.124, 5.125.  

 

400: é para toda operação não sujeito ao recolhimento do Simples, porém que envolve faturamento ou  
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baixa de custos ou estoque, ou seja, saída ou entrada de caixa ou de crédito. São saídas, que não entra 

dinheiro mas altera resultado contábil (se fizer uma bonificação, vai precisar baixar o estoque).  

 

Ex: Devolucao de compras, Venda de imobilizado, amostra grátis, bonificações. CFOP: 5.151, 5.152, 5.911, 

5.912, 5.914, 5.915, 5.916, 5.201, 5.202, 5.949, 7.101, 7.102.  

 

900: é para toda operação que não entra como base para recolhimento do Simples, e não tem envolvimento 

de dinheiro, ou crédito. 

 

Ex: Remessas para industrialização 

CFOP: 5901, 5902, 5904,  

 

* Conversão CST/CSOSN para NFe 2.0 

Codificar o campo CSOSN baseado em codificação do CST existente (baseado do art. 42 do 

RICMS/MG) 

 

Apesar de que a NT 2009.004 pelo item 3.1.1 informa a utilização da CST X41, A definição predominante 

será baseado pela CST do produto conforme tabela de regras a seguir: 

 

CST 00, 20 --> CSOSN: 101 

 

CST 40, 41, 50, 51 --> CSOSN: 102 

 

CST 10, 70 --> CSOSN: 201 

 

CST 30 --> CSOSN: 202 

Prestação Serviço Municipal, devoluções, Transferências, CFOP 5927, 5929 --> CSOSN: 400 

 

CST 60 --> CSOSN: 500 

 

CST 90 --> CSOSN: 900 

 

CSOSN: 103 e 203 não se aplicaria pois Minas Gerais não adotou sublimites 

Códigos válidos para CRT=1 

 

A dúvida porém na interpretação dos códigos CSOSN 102 e 202, se interpretado conforme CGSN 10 de  
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2007 (art. 2 - permissão de crédito), como serão codificados as situações tributárias 30, 40, 41, 50, 51. 

 

 

De outro lado, uma operação de ST, que não tem crédito ICms, também não teria bcicms, conforme GUIA 

PRÁTICO EFD, v. 2.02, Registro C190, campo 10. 

Portanto, a qualificação do CSOSN 102 não faz referência a " permissão de crédito ", apenas a operações 

que não permitem a indicação de alíquota Icms. 


